PARECER 110/2015
Parecer ao Projeto de Lei 045/2015-E, de 04/05/2015, de autoria do Poder Executivo, que “dispõe sobre a instalação de Parklet”.






Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre vereador Rodrigo Nunes de Oliveira, que dispõe sobre a instalação de parklet’s no Município de São Roque.

O “Parklet” é bem definido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano da cidade de São Paulo como sendo “extensões temporárias de calçada que promovem o uso do espaço público de forma democrática, permitindo à comunidade construir seu próprio espaço de convívio, resgatando as narrativas locais, melhorando a paisagem urbana e transformando espaços em lugares melhores para se viver e conviver”
.

São, assim, áreas no espaço público, normalmente extensões de calçadas ou vagas de estacionamento contíguas, estruturadas pelo poder público, que se destinam a convivência social das pessoas que por lá transitam. 
O projeto apresenta a forma de promoção da área, requisitos necessários às instalações, além das obrigações do mantenedor do parklet.

É o necessário.

Em que pese o meritório e excelente projeto social que ora se apresenta, ele vem eivado de vícios que o impedem de prosperar. Vejamos:
Vige no nosso estado democrático de direito o princípio da independência dos poderes, estatuído no artigo 2º da Carta Magna, entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.
Retrata este princípio que cada poder atua dentro de sua parcela de competência constitucionalmente estabelecida. Nesse sentido, as atribuições asseguradas a um poder não poderão ser usurpadas por outro poder.
Conforme ensina Hely Lopes Meirelles, “as atribuições do Prefeito são de natureza governamental e administrativa (...); administrativas são as que visam à concretização das atividades executivas do Município, por meio de atos jurídicos sempre controláveis pelo Poder Judiciário e, em certos casos, pelo Legislativo local.”

A criação de programas, como é o caso em apreço, com previsão de novas obrigações aos órgãos municipais é atividade nitidamente administrativa, representativa de atos de gestão, de escolha política para a satisfação das necessidades essenciais coletivas, portanto, de competência do Poder Executivo. 

Melhor esclarecendo compete ao Poder Executivo, deliberar a respeito da conveniência e da oportunidade de instituir programas em benefício da população, entre eles a criação de espaços públicos denominados parklet’s. Trata-se de atuação administrativa que decorre de escolha política de gestão, na qual é vedada intromissão de qualquer outro Poder. 

Toma-se, apenas como exemplo, os artigos 2º, 6º, 8º do referido projeto, os quais impõem obrigações à Administração Municipal, todas estas de pura conveniência da administração, cabendo somente a ela decidir o que e como fazer, por ser o Poder Executivo.
Sobre isso, Hely Lopes Meirelles leciona que se “a Câmara, desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao Prefeito vetá-las, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam de vício inicial, porque o Executivo não pode renunciar prerrogativas institucionais inerentes às suas funções, como não pode delegá-las aquiescer em que o Legislativo as exerça”
 
As regras estabelecidas no Projeto de Lei se referem à instalação e funcionamento de espaços públicos, dotados de floreiras, mesas, cadeiras ou aparelhos de exercícios físicos a cargo da Administração Municipal, o que lhe traria gastos não previstos em leis orçamentárias, ou seja, sem dotação para cobertura. 

E, ainda que instalado pelo particular, estabelece obrigação do Poder Público fiscalizá-lo.
O aspecto proceloso sob análise é quanto à constitucionalidade da propositura em seu aspecto formal subjetivo, ou seja, da possibilidade (ou não) do Poder Legiferante editar normas (iniciativa) que afetem as posturas municipais. E esta Consultoria, nos pareceres 284/2014; 188/2013, 153/2013, 78/2015 já firmou entendimento pela possibilidade do vereador em editar normas sobre posturas municipais. Todavia, repisa-se que o Projeto de Lei conforme redigido cria obrigações, inclusive de ordem financeiras, ao Poder Público, aspectos rejeitados pela Constituição.
Com efeito, embora nosso entendimento seja favorável, há quem entenda que o vereador não pode deflagrar o processo legislativo que trata das posturas municipais porque somente o Chefe do Poder Executivo pode dispor das leis que tratam das suas atribuições. Quem defende tal raciocínio, em regra, argumenta que, por ter sido o projeto de lei que originalmente tratou das posturas municipais apresentado pelo Chefe do Poder Executivo, não caberia à Câmara Municipal alterar esse rol de atribuições, ou mais, que a atividade é tipicamente administrativa, cabendo à Câmara dos Vereadores somente atividade meramente normativa.
É latente as inúmeras ações diretas de inconstitucionalidade que são propostas cotidianamente em relação às leis que infringem a Constituição Federal ou Estadual. 


A maior parte destas ações esbarra na invasão de competência e violação da independência e harmonia entre os poderes por instituir atribuições para órgãos da Administração Pública, cuja competência privativa cabe a cada Poder.

Conforme ensina Hely Lopes Meirelles, “as atribuições do Prefeito são de natureza governamental e administrativa (...); administrativas são as que visam à concretização das atividades executivas do Município, por meio de atos jurídicos sempre controláveis pelo Poder Judiciário e, em certos casos, pelo Legislativo local.”

A criação de obrigações aos órgãos municipais é atividade nitidamente administrativa, representativa de atos de gestão, de escolha política para a satisfação das necessidades essenciais coletivas, portanto, de competência do Poder Executivo. 

Em face do exposto, forte na farta doutrina e entendimento jurisprudencial do país, entendemos que o projeto sob exame encontra-se em desconformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal, o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo sancionado, promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vício.


Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de “Constituição, Justiça e Redação”, “Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo” e “Planejamento, Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo”. 
Maioria absoluta, única discussão e votação nominal.


É o parecer, s.m.j.


São Roque, 14 de maio de 2015.

	YAN SOARES DE SAMPAIO NASCIMENTO

Assessor Jurídico


	GUILHERME LUIZ MEDEIROS R. GONÇALVES

Assessor Jurídico
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